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D E C R E TO S

D E C R E T O    Nº   1 9. 0 5 1,  de  27/05/2021
Altera o Decreto n. 18.979/2021

	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o contido no protocolo SEI 12722/2021,
	 Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacio-
nal pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção 
Humana pelo vírus SARS-CoV-2;
	 Considerando que o Município de Ponta Grossa se encontra em Situação de Emergência 
em Saúde, reconhecida pelo do Decreto n. 17.100/2020;
	 Considerando o previsto no Decreto Estadual n. 7.020, de 05 de março de 2021;
	 Considerando a necessidade imperiosa de garantir o isolamento social, como forma indis-
pensável para a evitar a proliferação do vírus causador da COVID-19;
	 Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especifici-
dades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à 
saúde; 
	 Considerando que a pandemia de COVID-19 ainda não foi superada no Município de 
Ponta Grossa e que os indicadores de saturação do sistema de saúde pública estão novamente 
elevados, 
	 Considerando que foi detectado pelos órgãos de fiscalização grande fluxo de consumido-
res em supermercados, lojas, bares e restaurantes, muitas vezes sem o cuidado de limitação de 
uso do espaço conforme preconizado no Decreto medidas contra a COVID-19 atualmente vigente, 
o que facilita a disseminação do vírus SARS-CoV-2;
	 Considerando, também, que estão sendo tomadas medidas para equalização do sistema 
do transporte público municipal, com revisão de linhas, número de veículos em horários de pico, 
etc.

D E C R E T A
Art.1º. 	O Decreto n. 18.979, de 13 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1º.	 As medidas extraordinárias deste decreto aplicam-se no período de 28 de maio 

de 2021 a 04 de junho de 2021. (NR)
	 Parágrafo único. Este prazo poderá ser alterado antes do vencimento para inclusão de 

novas medidas restritivas em caso de agravamento da pandemia de COVID-19 
no Município de Ponta Grossa.

	 Art. 1º-A. 	A responsabilidade pela adoção de medidas de proteção e prevenção contra a 
pandemia de COVID-19 é compartilhada por toda a sociedade, especialmente 
pelas entidades associativas de cunho comercial, como ACIPG, SINDILOJAS, 
ABRASEL, SEHG, APRAS e assemelhadas, cujas atividades são geradoras de 
fluxo e de aglomeração de pessoas, nas quais a adoção de medidas preventivas 
contra a COVID-19 são substitutivas das medidas Administrativas como a proi-
bição de circulação de pessoas e o funcionamento escalonado do comércio ou 
até sua interrupção. (AC)

	 § 1º.	 As entidades mencionadas neste artigo devem manter campanhas publicitárias 
incentivando as pessoas a permanecerem em suas residências e a se desloca-
rem aos agentes comerciais exclusivamente em situação de necessidade. 

	 § 2º.	 Em todos os ambientes comerciais devem ser adotadas as medidas de pre-
venção à COVID-19 preconizadas pela Organização Mundial da Saúde, dentre 
elas a limitação do fluxo de pessoas nos estabelecimentos comerciais, que está 
atualmente limitado em 50% do volume total ao mesmo tempo de clientes, além 
do uso consciente de máscaras de proteção facial, higienização das mãos e 
formação de fila de espera no exterior das lojas com distanciamento 1,5 m entre 
cada cliente.

	 § 3º.	 A criteriosa e metódica observância das regras de proteção contra a COVID-19 
pelos estabelecimentos comerciais é o mecanismo capaz de evitar outras me-
didas extremas pelo Poder Público, das quais o lockdown é a mais forte e mais 
eficaz em caso de avanço da doença e colapso do sistema de saúde.

	 Art. 1º-B.	 Os agentes econômicos devem priorizar o regime de trabalho remoto, a fim de 
reduzir a circulação do vírus causador da COVID-19, sempre que essa medida 
for tecnicamente viável. (AC)

	 ...
	 Art. 21. 	 O descumprimento das medidas determinadas neste decreto importa em impo-

sição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o estabelecimento 
e, em caso de reincidência, a multa será dobrada e cumulada com a interdição 
do estabelecimento pelo prazo de 7 dias. (NR)

	 § 1º. 	 No caso de festas clandestinas e aglomerações em desacordo com o presente 
decreto, além da multa descrita no caput deste artigo, será aplicada multa de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) para cada infrator, com a reversão do valor para o Fun-
do Municipal de Saúde, para compra de medicamentos usados nos pacientes 
em estado de internação.

	 § 2º.	 Em caso de resistência quanto à apresentação de documentos pessoais para 
lavratura do auto de multa, a conduta é considerada crime de desobediência 
conforme art. 330 do Código Penal e o infrator será conduzido até a 13ª Subdi-
visão Policial para lavratura do auto de flagrante e da multa.”

Art.2º. 	Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de maio de 2021.

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT
Prefeita Municipal 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município
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